(Ä1QÌ1Ø1éñ)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0054013-36.2017.4.01.9199/GO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0054013-36.2017.4.01.9199/GO 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	DIVINA ONOFRA FERREIRA

	ADVOGADO
	:
	GO00039489 - EGONN VICTOR LOURENÇO BRASIL

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OCORRÊNCIA DE OMISSÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. EMBARGOS PARCIALMENTE PROVIDOS. 

1. Trata-se de embargos de declaração contra acórdão desta CRP/BA que deu provimento à apelação da autora, concedendo-lhe a pensão por morte desde o óbito em 20/07/2008. O INSS sustenta que houve omissão quanto à Prescrição quinquenal, argumentando, ainda, pela prescrição do ato de indeferimento administrativo. No mérito, reitera os argumentos de sua apelação, pleiteando, por fim, pela compensação dos valores pagos a título de benefício assistencial no período. 
2. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios.
3. As questões de mérito invocadas contra as quais se insurge a autarquia foram adequadamente tratadas no voto embargado, pretendendo o INSS em verdade rediscutir os fundamentos da decisão proferida. O INSS repisa os pontos abordados no julgado, inconformado com o voto. Pode-se até discordar da conclusão do acórdão, mas não se pode dizer haver sido o acórdão omisso ou contraditório a respeito. Há assim manifesta descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que as questões já foram decididas como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.
4. Contudo, deixou de abordar a questão da prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio a contar do ajuizamento da ação. Na hipótese o óbito ocorreu em 20/07/2008, o requerimento administrativo em 24/07/2008 e a ação foi ajuizada em 14/07/2015, deste modo, é de ser reconhecida a prescrição quinquenal das parcelas anteriores ao ajuizamento da ação, consoante dispõe a Súmula n. 85 do STJ (Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.).
5. Devem ser compensados os valores recebidos a título de benefício assistencial por parte da autora no período abrangido pela pensão por morte. 
6. Não há necessidade de renovação do requerimento administrativo a cada 2 ou 5 anos, independente de quando foi formulado, o que incidirá é a prescrição quinquenal. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, “(...) A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, mesmo na hipótese de negativa de concessão de benefício previdenciário e/ou assistencial pelo INSS, não há falar em prescrição do próprio fundo de direito, porquanto o direito fundamental a benefício previdenciário não pode ser fulminado sob tal perspectiva. 2. Em outras palavras, o direito à obtenção de benefício previdenciário é imprescritível, apenas se sujeitando ao efeito aniquilador decorrente do decurso do lapso prescricional as parcelas não reclamadas em momento oportuno. (AgRg no AREsp 506.885/SE, 02 de fevereiro de 2015. MINISTRO SÉRGIO KUKINA Relator (Ministro SÉRGIO KUKINA, 09/02/2015).
7. Embargos de declaração conhecidos e parcialmente providos nos termos dos itens 4 e 5. 

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de declaração.
SALVADOR, 26 de agosto de 2022.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
Relatora convocada
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